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Resumo  O objetivo é identificar, na literatura, a influência das Iniciativas Globais de Saúde (IGS) no combate ao 
HIV no continente africano. Realizou-se uma revisão de escopo nas bases Web of Science Core Collection, Medical 
Literature Analysis and Retrieval System Online, Scopus, Excerpta Medica Data-base e Google Acadêmico no mês de 
março de 2023. Incluíram-se artigos originais publicados nos idiomas inglês, português, espanhol e francês que trata-
vam especificamente da influência das IGS no combate ao HIV no continente africano. Foram incluídos 25 estudos 
publicados entre 2009 e 2019. Da análise, resultaram duas categorias temáticas: Contribuições das IGS no combate à 
epidemia de HIV e Limitações das IGS no combate à epidemia do HIV. Apesar das contribuições para melhorias nos 
indicadores do HIV, a partir do fortalecimento dos sistemas locais de saúde e da atuação das ONGs e organizações 
religiosas, as IGS apresentam limitações, as quais se relacionam aos fatores que incluem e ou dependem do tipo de 
orçamento, do quanto as ações propostas conseguem ser desenvolvidas em consonância com as necessidades de saúde 
da população e da realidade de cada serviço de saúde.
Palavras-chave  Iniciativas Globais de Saúde, HIV, África, Estratégias de Saúde Globais, Sistemas de Saúde

Abstract  The aim is to identify, in the literature, the influence of Global Health Initiatives (GHI) on the HIV combat 
in Africa. A scoping review was carried out in March 2023 in the Web of Science Core Collection, Medical Literature 
Analysis and Retrieval System Online, Scopus, Excerpta Medica Data-base and Google Scholar databases. It included 
original articles published in English, Portuguese, Spanish and French that dealt specifically with the influence of GHI 
on this endeavour. 25 studies published between 2009 and 2019 were selected. The analysis resulted in two thematic 
categories: Contributions of GHI in combating the HIV epidemic; and Limitations of GHI in combating it. Despite 
the contributions that led to improvements in HIV indicators, based on the strengthening of local health systems and 
the work of NGOs and religious organisations, the GHI have limitations, which are related to factors that include or 
depend on the type of budget, the extent to which the proposed actions can be developed in line with the health needs 
of the population, and the reality of each health service.
Key words  Global Health Initiatives, HIV, Africa, Global Health Strategies, Health Systems

Resumen  El objetivo es identificar, en la literatura, la influencia de las Iniciativas Globales de Salud (IGS) en la 
lucha contra el VIH en el continente africano. Se realizó una revisión de alcance en las bases de datos Web of Science 
Core Collection, Medical Literature Analysis and Retrieval System Online, Scopus, Excerpta Medica Database y Goo-
gle Scholar en marzo de 2023. Se incluyeron artículos originales publicados en inglés, portugués, español y francés que 
abordaran específicamente la influencia de las IGS en la lucha contra el VIH en el continente africano. Se incluyeron 
25 estudios publicados entre 2009 y 2019. El análisis dio como resultado dos categorías temáticas: Contribuciones de 
las IGS en la lucha contra la epidemia del VIH y Limitaciones de las IGS en la lucha contra la epidemia del VIH. A 
pesar de los aportes a la mejora de los indicadores de VIH, a partir del fortalecimiento de los sistemas locales de salud 
y del trabajo de las ONG y organizaciones religiosas, las IGS presentan limitaciones, las cuales están relacionadas con 
factores que incluyen y/o dependen del tipo de presupuesto, la medida en que las acciones propuestas pueden desar-
rollarse de acuerdo con las necesidades de salud de la población y la realidad de cada servicio de salud.
Palabras clave  Iniciativas Globales de Salud, VIH, África, Estrategias de salud mundial, Sistemas de salud
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Introdução

As Iniciativas Globais de Saúde (IGS) foram 
criadas nos anos 2000 com a finalidade de au-
mentar as intervenções nas áreas prioritárias e 
ajudar os países subdesenvolvidos na corrida 
pela concretização dos Objetivos do Desenvol-
vimento do Milênio (ODM). Tais iniciativas 
reuniam diferentes entidades, do setor público 
e privado – agências multis e bilaterais –, como 
Organizações não governamentais (ONGs) 
nacionais e internacionais, organizações com 
e sem fins lucrativos, indústria farmacêutica, 
equipamentos e provisões em saúde, com vistas 
a contribuir no aperfeiçoamento dos sistemas 
e serviços de saúde daqueles países a combater 
as doenças de maior impacto na saúde públi-
ca1,2. A maioria dos países possuem sistemas 
de saúde instáveis e inábeis para contrapor as 
necessidades dos seus habitantes, devido a um 
conjunto de fatores, desde recursos financeiros 
escassos ou mal aproveitados, condições de vida 
precárias, fatores de risco aumentados e enfer-
midades prevalentes. Tais condições impactam 
na saúde pública, e fomentam um campo fértil 
para a dependência do apoio internacional, ful-
cral tanto para o desenvolvimento quanto para a 
melhoria das condições de vida e saúde dos seus 
habitantes1,2. 

No final da primeira década do milênio, as 
IGS de maior destaque lideravam a assistência 
na área da saúde, definindo a agenda das políti-
cas globais de saúde e reduzindo o papel da Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) e do Ban-
co Mundial2. Quatro IGS se destacam na saúde 
global: o Fundo Global de Combate a Síndrome 
da Imunodeficiência Adquirida, Tuberculose e 
Malária (Fundo Global/GFATM); a Aliança Glo-
bal para Vacinas e Imunização (GAVI); o Plano 
Emergencial do Presidente dos Estados Unidos 
da América para o Alívio da Aids (PEPFAR); e, o 
Programa Internacional de Aids do Banco Mun-
dial (Banco Mundial)2. Em 2009, já existiam 
mais de 100 IGS, que cobriam 27 áreas da saúde.

Essas quatro iniciativas estão presentes em 
todos os Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa (PALOPs), embora apresentem di-
versidade de situações em termos dos fundos 
atribuídos, do número de IGS e do número de 
anos em atividades: em Moçambique e Angola, 
estão presentes PEPFAR (desde 2004 e 2009, res-
petivamente), GAVI (desde 2001 e 2003), Fundo 
Global (desde 2004 e 2005) e Banco Mundial 
(Multi-country AIDS Programme - MAP, de 
2003-2011 e 2004-2011); em Cabo Verde, estão 
o Fundo Global (desde 2010) e o Banco Mundial 

(desde 2002); na Guiné-Bissau, estão o GAVI 
(desde 2004), o Fundo Global (desde 2004) e 
o Banco Mundial (MAP – 2004-2008); em São 
Tomé e Príncipe, estão o GAVI (desde 2001) e o 
Fundo Global (desde 2005)3.

O perfil epidemiológico da maioria dos pa-
íses africanos é caracterizado pelas doenças in-
fecciosas, com destaque para malária, tuberculo-
se e Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV). 
Em relação ao HIV, o continente, especialmente 
a região Subsaariana, tem se destacado como 
localidade mais acometida por este agravo, des-
de o seu surgimento, apresenta maiores índices 
de morbimortalidade por causas relacionadas à 
aids e concentrando mais de dois terços de todas 
as pessoas vivendo com HIV, no mundo, no ano 
de 20204.

Estima-se que duas regiões africanas (Áfri-
ca Oriental e África Meridional) congregavam 
mais da metade (54%) de todas as pessoas que 
viviam com HIV no mundo, no ano de 2020; 
dois terços (67%) das crianças infectadas viviam 
nesta área. A epidemia é disseminada em quase 
todos os países da região e a República da Áfri-
ca do Sul concentra o maior número de pessoas 
vivendo com HIV no mundo, com 7,5 milhões 
de pessoas e Eswatini, tem a maior prevalência 
do mundo (27%). A região Norte da África re-
gistrou aumento de 25% de novas infecções por 
HIV entre 2010 e 2019, sem alterar as taxas de 
mortalidade e o acesso à terapia antirretroviral 
(TARV) em 38%, a menor de todas as regiões 
mundiais no ano de 2020. Nas gestantes, a co-
bertura de TARV nas regiões Ocidental e Cen-
tral da África foi de 62%, em 2016, e de 58%, em 
2019, expondo a diminuição da cobertura de 
TARV nesta população nos últimos anos4. Essa 
realidade contrasta com a escala global que, nos 
últimos anos, registrou uma melhoria nos indi-
cadores de combate a esta enfermidade.  

Há diferentes perspectivas acerca da influ-
ência das IGS no continente africano. Para al-
guns autores, de modo geral, elas se configuram 
como um retrocesso porque destinam a maior 
parte dos recursos globais de saúde para inter-
venções verticais, conferindo pouca importân-
cia aos determinantes sociais ou à reparação das 
desigualdades em saúde5. Geralmente, as IGS 
são desenvolvidas em escritórios de países ricos, 
considerando a cultura ocidental, para serem 
implementadas em regiões de baixa renda com 
cultura e visão de mundo diferentes, ignorando 
o conhecimento das pessoas que vivem nas rea-
lidades que eles intervirão6.

Neste contexto, a finalidade das IGS e sua 
presença nos países africanos, a situação epi-
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demiológica do HIV nessas regiões e a crítica 
de alguns autores a estas iniciativas, busca-se o 
mapeamento das produções científicas sobre a 
influência das IGS no combate ao HIV no conti-
nente africano. Compreende-se que esse mape-
amento pode servir de base para que atores so-
ciais, pesquisadores e formuladores de políticas 
nacionais e internacionais explorarem diferen-
tes aspectos do papel das IGS no continente afri-
cano, especialmente, no combate ao HIV, assim 
como para estimular reflexões sobre a influência 
dessas iniciativas.

A presente pesquisa busca responder a se-
guinte questão: qual é o estado da arte da influ-
ência das IGS no combate ao HIV no continen-
te africano? Assim, delineou-se como objetivo 
identificar, na literatura, a influência das IGS no 
combate ao HIV no continente africano.

Método

Delineamento do estudo 

Trata-se de uma revisão de escopo, confor-
me os pressupostos do Joanna Briggs Institute 
(JBI) - Methodology for JBI Scoping Review7, que 
consiste em uma revisão sistematizada e explo-
ratória, que visa identificar a produção científica 
relevante em uma determinada área de conhe-
cimento. O protocolo de pesquisa foi registra-
do na Open Science Framework (osf.io/xu2ps) e 
a realização desse estudo se deu nas seguintes 
etapas: definição e alinhamento dos objetivos e 
questão de pesquisa; delimitação dos critérios 
de inclusão; elaboração e planejamento da estra-
tégia de busca e seleção dos estudos; identifica-
ção dos estudos relevantes; seleção dos estudos 
primários; extração dos dados; mapeamento 
dos dados; e, sumarização dos resultados.

Os estudos incluídos foram elencados a 
partir do acrônimo PCC, sendo: P - População: 
especialistas em saúde global, gestores de saúde 
pública, profissionais da saúde e pesquisadores 
com foco no enfrentamento ao HIV/Aids; C - 
Conceito: Iniciativas Globais de Saúde que in-
fluenciam no combate ao HIV; e, C - Contexto: 
países da África onde atuam as Iniciativas Glo-
bais de Saúde. A questão norteadora elaborada 
para esta revisão foi: qual é o estado da arte da 
influência das IGS no combate ao HIV no con-
tinente africano?

Critérios de elegibilidade

Os critérios de inclusão: artigos originais 
publicados nos idiomas inglês, português, es-
panhol e francês que tratavam especificamente 
da influência das IGS no combate ao HIV no 
continente africano. Não foi definido limite 
temporal, visando incluir o maior número de 
estudos possíveis. Foram excluídos: estudos que 
não respondiam a pergunta central de pesquisa, 
estudos duplicados, estudos de revisão, artigos 
não disponíveis na íntegra, artigos teóricos, dis-
sertações, teses e livros.

Coleta de dados 

A coleta dos dados foi realizada no mês de 
março de 2023 nas bases de dados Web of Scien-
ce Core Collection/Clarivate Analytics (WoS), 
Medical Literature Analysis and Retrieval System 
Online (MEDLINE/PubMed), Scopus (Elsevier) 
e Excerpta Medica Data-base (EMBASE). Poste-
riormente, houve uma expansão para o busca-
dor de metadados Google Acadêmico.

A equipe de pesquisa definiu a estratégia de 
busca considerando os Descritores em Ciências 
da Saúde (DeCS) e/ou Medical Subject Headings 
(MeSH). Empregou-se os operadores booleanos 
AND e/ou OR, respeitando as peculiaridades 
e características para cada base de dados. As 
combinações em inglês foram: “Global health 
initiatives” AND HIV AND Africa. No Google 
Acadêmico, utilizou-se a mesma estratégia de 
busca. 

A seleção dos estudos se deu em três etapas 
consecutivas: 1. leitura do título, que deveria 
conter os termos Iniciativas Globais de Saúde e/
ou HIV/Aids; 2. leitura do resumo; e, 3. leitura 
do artigo na íntegra. Dois revisores avaliaram 
as versões completas dos artigos selecionados, 
considerando os critérios de inclusão e exclu-
são, o que resultou na amostra final do estudo. 
A busca/seleção detalhada dos estudos encon-
tra-se disponível em: https://doi.org/10.48331/
scielodata.S2TNKT.

Para a sistematização das informações, foi 
elaborada, pelos pesquisadores, uma ficha de 
extração de dados contendo as seções: autor, 
ano de publicação, país, periódico, abordagem 
realizada e principais resultados. A Figura 1, 
conforme metodologia PRISMA Extension for 
Scoping Reviews (PRISMA ScR)8, apresenta a 
sistematização do processo de busca, de ex-
clusão e de seleção dos estudos encontrados a 
partir da identificação, análise, elegibilidade e 
inclusão deles. 
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Análise e tratamento dos dados  

A análise dos dados foi realizada a partir da 
definição e organização de uma síntese numéri-
ca e categórica. A primeira apresenta a caracte-
rização dos estudos selecionados; e a segunda, 
incluiu a organização em categorias temáticas 
de acordo com os achados relativos à influên-
cia das IGS no combate ao HIV no continente 
africano. 

Resultados

O processo de identificação, análise, elegibilida-
de e inclusão dos estudos conforme o PRISMA, 
é apresentado na Figura 1.  

Dos 418 artigos identificados, 326 foram 
excluídos por duplicação. Na etapa de seleção, 
foram elegíveis para leitura na íntegra 92 arti-
gos, destes, 25 foram incluídos na revisão de 
escopo. O período de publicação dos artigos 
compreende os anos de 2009 e 2019, sendo que 
17 (68%) foram publicados nos seis primeiros 

anos (2009-2014), nos quais se destacam os 
anos 2010 e 2011, com quatro estudos cada ano. 
Quanto ao local onde os estudos foram desen-
volvidos, a maioria, 16 (64%) ocorreu em um 
país, sendo os demais em mais de um país. O 
Quadro 1 apresenta a caracterização dos estu-
dos, sendo a Zâmbia, Uganda e África do Sul os 
países com maior número (seis ou mais). Em 
relação à abordagem metodológica, 14 (56%) 
foram qualitativos, seis (24%) mistos e cinco 
(20%) quantitativos. 

Em relação à síntese categórica, os achados 
dos artigos foram organizados em duas catego-
rias temáticas e quatro subcategorias, confor-
me o Quadro 2: 1) Contribuições  das IGS no 
combate à epidemia de HIV; 1.1 Indicadores de 
HIV e outras doenças e fortalecimento dos sis-
temas de saúde local; 1.2 Combate à epidemia 
de HIV a partir das Organizações da Sociedade 
Civil (OSCs) como ONGs locais, organizações 
religiosas e comunitárias e, Quadro 3: 2) Limi-
tações das  IGS no combate à epidemia do HIV,  
repercussões nos Sistemas de Saúde; 2.1 Siste-
mas locais de saúde; 2.2 Formação de lideran-
ças para coordenação de políticas, gestão dos 
recursos humanos e materiais; e Financiamento 
e sustentabilidade das ações.

Discussão

Pode-se inferir que o aumento da produção 
sobre a influência das IGS no combate ao HIV 
no continente africano, se relaciona, a alta pre-
valência do HIV, aos piores cenários socioeco-
nômicos, bem como à maior dificuldade dos 
gestores locais em articular respostas bem-suce-
didas às quais requerem o desenvolvimento de 
políticas potencialmente capazes de reduzir as 
desigualdades e defender direitos humanos, am-
bos determinantes para o combate da epidemia 
do HIV34,35.  

Em relação à primeira categoria – contribui-
ções das IGS no combate à epidemia do HIV –, 
destacam-se ações relacionadas que modifica-
ram os indicadores da doença e o fortalecimen-
to dos sistemas de saúde local11,13,14,16,17,19,23,26,29,32. 
Dentre elas, as atividades do PEPFAR contribuí-
ram para o aumento da expectativa de vida, para 
a redução da incidência e da mortalidade por 
HIV e tuberculose na região da África Subsaria-
na11 e os investimentos do Fundo Global, foram 
determinantes para a estabilização da epidemia 
de HIV em Gana13, país que alcançou progressos 
no alcance dos ODM. Dados do Relatório Glo-
bal do Programa Conjunto das Nações Unidas 

Figura 1. Fluxograma do Processo de seleção dos estudos conforme as 
recomendações do PRISMA8. Porto Alegre-RS, Brasil, 2023.

Fonte: Autores.
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Quadro 1. Caracterização dos artigos segundo autor, ano de publicação, país de realização do estudo, periódico, 
abordagem. Porto Alegre-RS, Brasil, 2023.

Autor Ano/país Periódico Abordagem
Cailhol et al.9 2019

Burundi
Globalization and Health Qualitativa

Zakumumpa 
et al.10

2017
Uganda

BMC Health Services Research Métodos 
Mistos

Cohen et al.11 2013
África subsaariana

JAIDS Journal of Acquired 
Immune Deficiency Syndromes

Quantitativa

Cailhol et al.12 2013
Angola, Burundi, Lesoto, Moçambique e 
África do Sul

Globalization and Health Métodos 
mistos

Atun et al.13 2011
Gana

JAIDS Journal of Acquired 
Immune Deficiency Syndromes

Métodos 
mistos

Jobson et al.14 2017 
África do Sul

Globalization and Health Qualitativa

Hushie15 2019
Gana

African Journal of AIDS Qualitativa

Lohman et 
al.16

2017
Uganda

International Journal of Health 
Policy and Management

Métodos 
mistos

Azuine et al.17 2014
Etiópia, Quênia, Tanzânia, Malawi, 
Zimbábue, Moçambique, Ruanda, África do 
Sul, Uganda, Zâmbia, Burkina Faso e Mali

International Journal of MCH 
and AIDS

Quantitativa

Brugha et al.18 2010
Malawi e Zâmbia

Human Resources for Health Quantitativa

Bendavid et 
al.19

2012
Etiópia, Quênia, Moçambique, Namíbia, 
Nigéria, Ruanda, Tanzânia, Uganda e Zâmbia

National Institute of Health Métodos 
mistos

Chima e 
Homedes20

2015
Nigéria

Journal of Global Health Qualitativa

Grignon et 
al.21

2014
Botswana

Dovepress Qualitativa

Kenworthya22 2014
Lesoto

Global Public Health Qualitativa

Rasschaert et 
al.23

2011
Ethiopia e Malawi

Journal of the International 
AIDS

Quantitativa

Bisika et al.24 2009 
África do Sul

The Lancet Qualitativa

Chima e 
Franzini25

2015
Nigéria

The Royal Society of Tropical 
Medicine

Quantitativa

Matsubayashi 
et al.26

2011 
Uganda

BMC International Health and 
Human Rights

Métodos 
mistos

Hanefeld27 2010 
Zâmbia e 
África do Sul

AIDS Care Qualitativa

Parsons et 
al.28

2010 
África do Sul

Sabinet African Journals Qualitativa

Craveiro e 
Dussault29

2016
Angola

Global Public Health Qualitativa

Hellevik30 2012 
Tanzânia

International Review of 
Administrative Sciences

Qualitativa

Edström e 
MacGregor31

2010 
Quênia, Malawi e Zâmbia

Global Health Governance Qualitativa

Cohn et al.32 2011
Quênia, Malawi, Uganda e Zâmbia

Global Public Health Qualitativa

Hanefeld e 
Musheke33

2009 
Zâmbia

Human Resources for Health Qualitativa

Fonte: Autores.
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sobre HIV/Aids (UNAIDS), publicado em 2023, 
apontaram investimento na expansão da TARV 
nessa região, às quais colaboraram para que oito 
países da África Subsariana estejam próximos de 
atingir a meta proposta de 95-95-95 até 202536. 
De acordo com o Relatório, a  melhorias no 
panorama se devem, principalmente, ao desen-
volvimento de fortes lideranças políticas, cujos 
planos e ações de combate ao HIV, baseados em 
evidências, conseguiram contemplar o enfren-
tamento das desigualdades34. Em contrapartida, 
estudo realizado pela Sociedade Internacional 

contra a Aids, no qual uma comissão interna-
cional de peritos avaliou o futuro da resposta 
ao HIV a partir de uma visão mais integrada de 
promoção da saúde, destacou que o aumento do 
diagnóstico e da TARV, embora tenham impacto 
na redução de mortes pela doença, não são sufi-
cientes para pôr fim à epidemia de forma geral. 
Sendo preciso investimento em aspectos relacio-
nados à prevenção primária da transmissão pelo 
vírus, através de iniciativas que possam garantir 
os direitos humanos básicos, bem como o for-
talecimento da organização da sociedade civil37.

Quadro 2. Contribuições das IGS no combate à epidemia do HIV. Porto Alegre-RS, Brasil, 2023. 
Subcategorias Descrição dos achados

Indicadores de 
HIV e outras 
doenças e o 
fortalecimento 
dos sistemas de 
saúde local

Estudos11,13,14,16,17,19,23,26,29,32 apontam que as ações das IGS foram efetivas nos sistemas de 
saúde e/ou no combate da epidemia de HIV nos países africanos, especificamente em 
Angola, Botsuana, Etiópia, Quênia, Tanzânia, Malawi, Zimbábue, Moçambique, Ruanda, 
África do Sul, Uganda, Zâmbia, Burkina Faso, Mali, Costa do Marfim, Namíbia, Nigéria 
e Ruanda. Em Gana13, os investimentos do Fundo Global representaram uma parcela 
substancial do orçamento do programa de HIV, o que permitiu que o país estabilizasse 
sua epidemia de HIV e fizesse progressos no alcance dos ODM relacionados à saúde. 
Alguns estudos apontam que as ações das IGS, que geralmente se direcionam para a 
promoção (disponibilidade e acesso) de serviços de Tratamento Antirretroviral, resultou 
na rápida expansão dos esforços de prevenção, testagem, aconselhamento e tratamento 
do HIV13,32; no aumento dos Recursos Humanos em Saúde e/ou treinamento de 
trabalhadores envolvidos em programas de HIV12,13,23,24,29,32; bem como no fortalecimento 
da infraestrutura e apoio a respostas multissetoriais para o cumprimento de metas 
(nacionais e internacionais), mantendo a qualidade dos serviços de HIV13. Estudo11 

destacou que as atividades do PEPFAR mostraram associações estatisticamente 
significativas nos indicadores proximais de fortalecimento dos sistemas de saúde 
relacionados diretamente ao HIV, especificamente em relação ao aumento da expectativa 
de vida (P=0,003) e redução na incidência, prevalência e mortalidade por tuberculose 
(P=0,0001). Na Uganda26, além das ações no combate ao HIV, verificou-se aumento 
significativo na cobertura em outras áreas não vinculadas ao HIV/AIDS, como os 
exames laboratoriais (1,19, IC95%: 0,25-2,14) e diagnósticos (0,34, IC95%: 0,05-0,64) de 
tuberculose, assistência pediátrica, incluindo imunização (52,43, IC95%: 32,42-74,43), 
testes laboratoriais de malária (1,21, IC95%: 0,67-1,75), seu diagnóstico a (7,10, IC95%: 
0,73-13,46) e diagnósticos de doenças de pele (4,92, IC95%: 2,19-7,65). 

Combate à 
epidemia de 
HIV a partir 
das OSCs como 
ONGs locais, 
organizações 
religiosas e 
comunitárias

As OSCs (ONGs locais, organizações religiosas e organizações comunitárias) obtiveram 
ações reconhecidas no combate do HIV em vários países15,20,31,32. Na Nigéria20, as IGS com 
foco no HIV fortaleceram o papel dos atores não estatais nos cuidados de saúde32. No 
Quênia, Malawi, Uganda e Zâmbia houve contribuições à sociedade civil, especialmente 
em relação à definição de prioridades, implementação dos programas e monitoramento 
das atividades das IGS (PEPFAR e GFATM). Tais contribuições incluíram o 
desenvolvimento de parceria entre o grupo de Agentes Comunitários de Saúde de Shibuye 
(uma região no Quênia) com o governo local para o desenvolvimento de um programa 
de vigilância destinado a ajudar viúvas e órfãos a proteger seus direitos de propriedade. 
Esse aspecto tende a reduzir os riscos à saúde a partir de uma abordagem que inclui 
um olhar acerca dos direitos humanos, contribuindo para a redução da vulnerabilidade 
desses grupos e menor risco de contrair HIV por sexo transacional ou violência sexual. 
Destaca-se, no entanto, que a identificação das necessidades mais agudas e emergentes 
das populações vulneráveis, somente foi possível devido à proximidade das OSCs com as 
comunidades-alvo, a qual oportunizou estímulo a respostas rápidas das IGS32. 

Fonte: Autores.
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Quadro 3. Limitações das IGS no combate à epidemia do HIV, repercussões nos Sistemas de Saúde. Porto Alegre-RS, Brasil, 
2023. 

Subcategorias Descrição dos Achados
Sistemas de Saúde 
Local 

Estudos9,20,24,32 realizados na África do Sul, Nigéria, Burundi, Quênia, Malawi, Uganda e Zâmbia 
apontaram que o ingresso das IGS nesses países contribuiu para a criação de sistemas paralelos aos 
sistemas de saúde locais, cujas relações interinstitucionais complexas, dificultam na coordenação das 
ações relacionadas ao HIV32. Outro aspecto que influenciou os sistemas de saúde locais24, foram as 
divergências apresentadas em relatórios sobre programas semelhantes, ou mesmo em dados estatísticos 
diferentes, sobre assuntos equivalentes, apresentados em fóruns internacionais promovidos pelas 
mesmas agências que implementaram projetos na África do Sul. Estudo realizado em Gana13 apontou 
que cerca de 150 gestores apoiados por subsídios de HIV do Fundo Global enviam dados sobre Terapia 
Antirretroviral (TARV) e tratamento de infecções oportunistas diretamente ao Programa Nacional 
de Controle da AIDS de Gana. E que, embora, esse sistema centralizado garanta relatórios em tempo 
hábil, prejudicou a integração dos dados no interior do sistema distrital, dificultando a tomada de 
decisões locais13. 

Formação de 
lideranças para 
coordenação de 
políticas e gestão 
dos recursos 
humanos 
e materiais 
relacionados ao 
combate do HIV 

Pesquisa realizada em Angola29 destaca que os gerentes do nível regional não têm conhecimento de 
como os IGS funcionam. Na Nigéria, Burundi e Tanzânia, por exemplo, estudos9,20,30  apontaram para a 
existência de direções políticas fracas (gestores despreparados, políticas insuficiente e mal estruturada), 
falta de liderança e visão por parte dos gestores. Estudo31 realizado no Quênia, Zâmbia e Malawi, 
com atores de nível nacional do governo, doadores e setores da sociedade civil, apontou, de um lado 
a defesa de maior coordenação por meio investimento no estado, através do “financiamento básico” 
ou apoio orçamentário. E, de outro, sugeriram apoio por meio de diferentes estruturas e setores não 
governamentais. Previsivelmente, muitos informantes do governo tendiam a defender a primeira 
opção, mas vários doadores (Programa de AIDS do Banco Mundial, o Fundo Global e o PEPFAR) 
expressaram profunda preocupação com a capacidade dos governos de administrar grandes montantes 
financeiros de forma eficiente ou equitativa.
Em Burundi9, a coordenação das ações de combate ao HIV esteve fortemente centralizada no 
Ministério da Saúde, no entanto todos os intervenientes receavam perda de poder face a outros campos 
do desenvolvimento, como acesso aos recursos provenientes das IGS. No caso de Quênia e Zâmbia, 
foi documentado ineficiência e corrupção por parte dos órgãos governamentais, sendo as experiências 
com estruturas de financiamento dos agentes não governamentais melhor sucedidas, facilitando o 
maior acesso das comunidades31. 
Estudos destacaram que, apesar da importância das OSCs como oportunidades para a participação 
da sociedade civil na definição de prioridades, tal participação ainda é limitada31,32. No Malawi31, um 
representante nacional da Rede pessoas vivendo com HIV (PVHIV) relatou que não tem espaço de fala 
nas reuniões e que seus agendamentos, próximos da ocorrência, não permite a definição das pautas 
desse segmento. No caso do Quênia, houve perda de autonomia das OSCs para as IGS em detrimento 
da manutenção dos financiamentos recebidos31. Diferentemente de Burundi9, na África do Sul24, grande 
parte do financiamento das IGS são canalizadas através do Conselho de Pesquisa Médica da África 
do Sul ou ONGs, e não pelo Departamento Nacional de Saúde. Para as ONGs e o governo provincial, 
não é exigida aprovação do Departamento Nacional de Saúde, assim, os doadores externos trabalham 
diretamente com as ONGs sempre que possível24. 
Em relação aos recursos humanos, estudos16,18,20,21,24,27,29,32,33 realizados em Angola, África do Sul, 
Nigéria, Malawi, Quênia, Uganda e Zâmbia apontaram para um aumento da carga de trabalho dos 
profissionais de saúde no setor público, bem como a migração destes para o setor privado através 
de cargos financiados pela IGS. Corrobora com esta realidade, estudo24 realizado na África do Sul, 
no qual seis dos nove coordenadores de tuberculose/HIV treinados pelo Departamento Nacional de 
Saúde no ano de 2006 deixaram o Departamento três anos mais tarde. Essa rotatividade atrapalha 
o gerenciamento e a implementação de projetos, com tempo adicional para treinamento dos novos 
funcionários. Alguns doadores capacitaram pessoas para atuar na gestão de tuberculose e HIV, que 
mais tarde ingressaram no setor privado. Embora os projetos financiados pela IGS paguem os mesmos 
salários que o setor público, a migração em pauta é motivada pelo alto valor líquido, devido à menor 
dedução e às más condições de trabalho no setor público24. Estudo20 realizado na Nigéria sobre as 
interações entre as IGS de HIV e o Sistema de Saúde constatou que essas iniciativas não investiram na 
produção de novos profissionais de saúde e na alocação de pessoas qualificadas. Na África do Sul28, a 
distribuição e disponibilidade de recursos humanos para prestação de serviços de TARV foi afetada, 
principalmente pela dependência de um modelo orientado pelo médico para o início da TARV, apesar 
da escassez desse profissional no setor público. Apesar disso, o governo não aprovou o acordo para os 
enfermeiros prescreverem o início do tratamento ARV24.

continua
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Nesse contexto, a rápida expansão das 
ações de prevenção, testagem, aconselhamen-
to e tratamento do HIV13,32, o investimento em 
treinamento dos Recursos Humanos em Saú-
de12,13,23,24,29,32, e o fortalecimento da infraestru-
tura, apoio a respostas multissetoriais para o 
cumprimento de metas nacionais e internacio-
nais para manter a qualidade dos serviços de 
HIV13, citados como importantes contribuições 
das IGS em Uganda26, vão ao encontro das ne-
cessidades propostas para o reforço da resposta 
à epidemia, a partir de uma abordagem mais 
global37.

Foram, ainda, identificadas importantes 
contribuições das IGS no combate à epidemia 
de HIV as ações das OSCs, como ONGs locais, 
organizações religiosas e organizações comu-
nitárias15,20,31,32. Cabe destacar que, especifica-
mente na Nigéria20, as IGS com foco no HIV 
fortaleceram o papel dos atores não estatais nos 
cuidados de saúde. No Quênia, Malawi, Uganda 
e Zâmbia, as principais contribuições à socieda-
de civil se deu na definição de prioridades, im-
plementação dos programas e monitoramento 
das atividades das IGS (PEPFAR e GFATM)32, 
diferentemente de outros países. Estudo realiza-
do pela Universidade de New Hampshire, que 
analisou limitações e potencialidades das ONGs 

locais e internacionais, doadores internacionais, 
organizações religiosas e representantes multi-
laterais, apontou que os principais obstáculos na 
busca de melhores respostas ao enfrentamento 
do HIV – como capacidade técnica e adminis-
trativa insuficiente, cargas e sobrecargas de tra-
balho, falta de um ambiente propício e o estig-
ma associado aos grupos locais que trabalham 
com populações marginalizadas – somente se-
rão superados a partir do desenvolvimento de 
programas que visem potencializar a ação das 
OSCs38. O que o relatório dessa pesquisa indica 
é que a obtenção de recursos de forma eficiente, 
eficaz e responsável,  para os parceiros multila-
terais, segue sendo um desafio para se alcançar 
uma resposta local sustentada. Estudo que ava-
liou o papel das organizações religiosas no en-
frentamento do HIV na Zâmbia corrobora que 
o desenvolvimento de iniciativas comunitárias, 
direcionadas a fornecer serviços de educação a 
famílias carentes e órfãos pela doença, emergem 
como potenciais estratégias para o desenvolvi-
mento de relações comunitárias sustentáveis39.

Nessa perspectiva, esta revisão identificou 
que, em uma região do Quênia32, a proximidade 
das OSCs com as comunidades-alvo oportuni-
zou o estímulo a respostas rápidas das IGS, a 
partir de uma programação inovadora baseada 

Subcategorias Descrição dos Achados
Financiamento e 
sustentabilidade 
das ações isoladas

O financiamento de doadores para o HIV aumentou a dependência da ajuda externa20,27, 
comprometendo a sustentabilidade das ações20,27,28,29,33, devido a ênfase nos objetivos de curto prazo 
e negligência aos efeitos de longo prazo dos programas27. Em Gana13, as ações de saúde reprodutiva e 
infantil e as intervenções direcionadas a doenças tropicais negligenciadas, têm recebido menos atenção 
em detrimento da priorização das ações ao HIV. Na Nigéria25, houve aumento de US$ 1 per capita para 
o HIV associado a uma redução de 8% a 31% na probabilidade de recebimento de vacinas. Estudo 
realizado em Lesoto22 documentou que os doadores e ONGs promovem estratégias, as quais são vistas 
(pela sociedade nacional e internacional) como prática moral nos esforços globais de saúde, mesmo 
sem privilegiar atividades participativas. Na Zâmbia, as IGS igualmente canalizam seu financiamento 
por meio de diferentes atores não estatais, como ONGs e outras organizações da sociedade civil27. 
Entretanto, estudo32 realizado no Quênia, Malawi, Uganda e Zâmbia apontou que, em várias ocasiões, 
são financiadas “ONGs de pasta” que careciam de competência ou histórico na prestação de serviços 
em um determinado distrito. A expressão “ONGs de pasta” refere-se a organizações oportunistas 
cujas missões mudam de acordo com as prioridades de financiamento e que não têm formação ou 
experiência significativa nas comunidades locais32. Esta forma de financiamento limita a supervisão 
em níveis nacionais24,27 e levanta questões sobre as prioridades políticas e econômicas do país. Retira, 
ainda, a soberania do estado; a saúde e a prestação de cuidados que fazem parte da função clássica 
do Estado-nação e dos governos nacionais. As IGS representam um “mecanismo de controle” na 
governança global, onde os atores não apenas determinam o conteúdo da política, como moldam 
seus processos de implementação e, em alguns casos, ignoram completamente o estado27. No caso 
do Quênia, Malawi, Uganda e Zâmbia31,32, as IGS não refletiam as prioridades de saúde dos países e 
determinavam o investimento em suas prioridades dentro dessas estruturas. 

Fonte: Autores.

Quadro 3. Limitações das IGS no combate à epidemia do HIV, repercussões nos Sistemas de Saúde. Porto Alegre-RS, Brasil, 
2023. 
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nos direitos humanos. Tal programação viabili-
zou o auxílio de viúvas e órfãos a proteger seus 
direitos de propriedade, o que se relaciona de 
forma positiva na prevenção do HIV, pois os 
grupos vulneráveis sem-teto apresentam maior 
risco de contrair HIV por sexo transacional ou 
violência sexual. Tal auxílio é essencial frente a 
alguns acontecimentos globais, principalmente 
a partir de 2018, que passaram a emergir como 
tendências que definem o cenário histórico, 
político e social, como o enfraquecimento da 
democracia, o aumento da xenofobia e do au-
toritarismo como fatores que podem piorar o 
enfrentamento de doenças nesses grupos vul-
neráveis35. 

Ainda em relação à atuação das OSCs, des-
taca-se que o termo tem diferentes compre-
ensões a partir de diferenças globais a serem 
consideradas e que os melhores benefícios se-
rão procedentes daquelas que obtiverem maior 
interação entre a esfera social, a família e o Es-
tado. Estudo realizado em Gana destacou que o 
enfrentamento do HIV depende da qualidade 
das parcerias entre o Estado e a sociedade civil e 
não somente das OSCs isoladamente40. É preci-
so considerar que, embora a atuação das OSCs 
seja identificada como importante para melho-
res respostas no combate à doença, algumas 
intervenções locais continuam sendo desen-
volvidas de forma desarticuladas aos fluxos de 
financiamento das principais agências doadoras 
e das estratégias nacionais para o enfrentamento 
do HIV41. Há, portanto, problemas que alguns 
autores denominam de “funil de financiamento” 
pelo qual as ONGs recebem a maior parte do 
apoio dos doadores, sem o devido repasse. A di-
ficuldade de acesso ao financiamento por parte 
das OCS religiosas informais é um problema a 
ser considerado, visto que estas têm desenvolvi-
do atividades em paralelo com programas exe-
cutados por grandes congregações, bem como 
por iniciativas motivadas por membros da co-
munidade inspirados unicamente pela fé. 

Em relação à segunda categoria – as limita-
ções das IGS no combate à epidemia do HIV, re-
percussões nos Sistemas de Saúde –, identificou-
-se a criação de sistemas paralelos e a debilidade 
dos sistemas de saúde locais9,13,20,24,32 em países 
como, África do Sul, Nigéria, Burundi, Quênia, 
Malawi, Uganda e Zâmbia, decorrente, princi-
palmente, dos efeitos de relações interinstitucio-
nais complexas no monitoramento e avaliação 
das ações relacionadas ao HIV. As divergências 
de informações apresentadas em relatórios que 
analisaram o mesmo cenário epidemiológico na 
África do Sul24 e o envio de dados sobre HIV, 

TARV e infecções oportunistas, do Fundo Glo-
bal ao Programa Nacional de Controle da Aids 
em Gana13 prejudicou a integração dos dados 
no interior do sistema distrital, e consequente 
tomada de decisões. Uma revisão que analisou 
a interação entre as IGS e os sistemas locais de 
saúde destacou que a inoperabilidade desses, 
são reflexos de décadas de negligência e de in-
vestimento insuficiente na saúde pública, aliado 
ou consequência de um cenário emoldurado 
por crises econômicas e consequente aumento 
da pobreza e das desigualdades42. Em contra-
partida, outro estudo que buscou compreender 
as prioridades, a governança, a harmonização 
e o alinhamento das IGS, em África, destacou 
que a estrutura dos que gerem as ações estão ge-
ralmente separadas dos países nos quais serão 
operacionalizadas, contribuindo para a incapa-
cidade dos governos locais monitorarem seus 
recursos. Isso porque, muitas vezes a decisão da 
sua alocação é definida pelos interesses dos doa-
dores, sem levar em consideração as prioridades 
de saúde locais43.

Outro aspecto sinalizado foi o problema 
de Recursos Humanos. Em Angola, África do 
Sul, Nigéria, Malawi, Quênia, Uganda e Zâm-
bia16,18,20,21,24,27,29,32,33, identificaram o aumento das 
cargas de trabalho dos profissionais de saúde no 
setor público e a migração destes para o setor 
privado através de cargos financiados pela IGS, 
o que aliado a alta rotatividade e as más con-
dições de trabalho do setor público24, dificulta 
o gerenciamento e a implementação de novos 
projetos. Ainda destaca-se que, na Nigéria20, foi 
constatado que as IGS não investiram significa-
tivamente na produção de novos profissionais de 
saúde. É preciso considerar também a questão 
das competências da enfermagem no combate à 
epidemia do HIV, pois na África do Sul, a TARV 
ainda é orientada a partir de um modelo mé-
dico centrado24, apesar da escassez de médicos 
no setor público. Em relação a isso, destaca-se 
que o processo de globalização, que se acelerou 
a partir da década de 1990, contribuiu de forma 
importante para a migração dos profissionais de 
saúde. Tal fato, associado ao aumento da epide-
mia de HIV, contribuiu para o enfraquecimento 
da capacidade técnica de países que já tinham 
um sistema de saúde local frágil42.

Apesar do aumento significativo de recursos 
financeiros para o enfrentamento do HIV, a tu-
berculose e a malária – o investimento em recur-
sos humanos44, segue sendo um obstáculo. Visto 
que a necessidade de recursos humanos perpas-
sa as cinco direções estratégias propostas pela 
OMS para o enfrentamento do HIV, aumentar 
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o diagnóstico, maximizar as ações de prevenção 
da doença, acelerar a expansão do tratamento e 
cuidados às pessoas com HIV/Aids e suas espe-
cificidades. Bem como, expandir os sistemas de 
saúde e o investimento em informações estraté-
gicas para orientar a eficácia das ações, torna-
-se urgente a definição de prioridades voltadas 
à formação dos recursos humanos qualificados 
e disponíveis, principalmente, nas regiões mais 
vulneráveis, como a África Subsariana45. 

As dificuldades na formação de lideranças 
para a coordenação de políticas relacionadas ao 
combate do HIV emergem como uma das limi-
tações das IGS, já que a atuação destas não con-
dizem com a realidade local por parte dos seus 
governos29. Esse desconhecimento da realidade 
de cada país contribui para a existência de polí-
ticas incertas, falta de liderança e visão por parte 
dos Ministérios da Saúde na Nigéria, Burundi 
e Tanzânia9,20,30. Neste sentido, estudo31 realiza-
do no Quênia, Zâmbia e Malawi, envolvendo 
atores de nível nacional do governo, doadores 
e setores da sociedade civil, destacou as diver-
gências por parte dos gestores locais e das IGS. 
Isto é, enquanto uns apostam no estado, como 
por meio de “financiamento básico” ou apoio 
orçamentário, outros preferem o apoio por 
meio de diferentes estruturas e setores (incluin-
do setores não governamentais). Isso gera uma 
preocupação por parte dos componentes da 
IGS em apostar na capacidade dos governos de 
administrar grandes montantes financeiros de 
forma eficiente ou equitativa. Certamente, esses 
aspectos diferem de acordo com cada país. Por 
exemplo, em Burundi9, a opção em manter a co-
ordenação centralizada no Ministério da Saúde, 
incorre no risco de perda de acesso aos recursos 
provenientes das IGS de forma mais capilariza-
da para as OSC. No caso de Quênia e Zâmbia31, 
foram destacados a ineficiência decorrente de 
possível corrupção por parte dos órgãos gover-
namentais. Apesar disso, há experiências bem-
-sucedidas na estruturação de financiamento, 
junto a organismos não governamentais, devido 
ao acesso das partes interessadas no nível da co-
munidade. 

Destaca-se que a OMS, passa por uma re-
forma que visa tornar suas ações mais eficazes, 
transparentes e eficientes. Um dos principais 
problemas enfrentados é que a falta de “fundos 
orçamentários regulares” (contribuições fixas e 
regulares dos países membros condizentes com 
a riqueza de cada país) dificulta a formação de 
lideranças na coordenação de políticas e gestão 
dos recursos para o HIV. Isso porque grande 
parte dos recursos são contribuições voluntá-

rias, chamadas de “fundos extra-orçamentá-
rios”46. Estudo de revisão que explorou o impac-
to econômico nas ações realizadas pelos Estados 
para o enfrentamento da TB destacou que os 
países com boa governança apresentam taxas de 
HIV mais baixas e estáveis. A boa governança, 
por sua vez, inclui a transparência na atuação 
do governo para a redução da discriminação da 
doença, bem como a proteção e bem-estar dos 
grupos vulneráveis47.

Muitas das dificuldades de diversos países 
da África Subsariana, na qual se concentram 
praticamente dois terços da prevalência do 
HIV/Aids, incluem a falta de lideranças para a 
coordenação de políticas mais robustas e se re-
lacionam justamente à expansão das OSC e das 
ONG, que cada vez mais preenchem lacunas, 
nas quais os governos locais não atuam. Mesmo 
que na África do Sul esses grupos respondam 
pela transferência dos recursos financeiros, e 
apesar de toda a crítica feita a respeito de seus 
benefícios e prejuízos, a redução da incidência 
do HIV em 25% em 22 países africanos, de 1990 
e 2009, é apontada como forte elemento que 
justificaria a manutenção das suas intervenções, 
mesmo que essas, em alguma medida, contri-
buam para a falta de liderança política a nível 
local48. 

Apesar de estudos constatarem que o finan-
ciamento de doadores para o HIV aumentou a 
dependência da ajuda externa20,27 e que a maior 
parte do apoio não era sustentável, algumas 
pesquisas apontam problemas relacionados ao 
período de financiamento20,27-29,33, cuja necessi-
dade de medir os impactos das IGS priorizou os 
objetivos de curto prazo em detrimento de ava-
liar os efeitos de longo prazo dos programas27. 
Nesse sentido, a priorização das ações no com-
bate ao HIV acarretou prejuízos em outras áreas 
que necessitavam de investimentos, como saúde 
reprodutiva, saúde infantil e enfrentamento de 
doenças tropicais negligenciadas13. Tal aspec-
to se relaciona com a atual reforma pela qual a 
OMS está passando e o aumento dos recursos fi-
nanceiros por parte das parcerias público-priva-
das, que, cada vez mais, se configuram como as 
principais provedoras de recursos para o HIV46. 
A Nigéria, por exemplo, apresentou efeitos ne-
gativos nos serviços de imunização25. Estudo 
realizado em Lesoto22 chama atenção para as di-
ficuldades de desenvolver estratégias com abor-
dagens participativas capazes de formularem 
políticas equitativas, principalmente devido ao 
fato de que os recursos das ONGs, além de se 
darem de forma vertical, não são direcionados 
de acordo com as necessidades da comunidade 



11
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 30(6):1-14, 2025

dos estados beneficiários da África22. O desali-
nhamento entre os orçamentos dos programas e 
os compromissos financeiros dos estados-mem-
bros, a imprevisibilidade, a falta de transparên-
cia do financiamento e de eficiência na gestão 
dos recursos são apontados como fatores que 
dificultam a sustentabilidade das ações46.

De certa forma, o processo de globalização 
na saúde fortalece a ideia de que seja possível 
encontrar soluções comuns para problemas 
globais de saúde, dentre os quais o HIV. No en-
tanto, ocorre que, mesmo diante do aumento de 
recursos financeiros para populações de áreas 
mais vulneráveis, as deficiências históricas dos 
sistemas de saúde dos países mais pobres geram 
funis na distribuição e utilização desses fun-
dos49. As altas taxas de infecção e prevalência do 
HIV no mundo, mesmo frente aos altos investi-
mentos orçamentários, corrobora que o sucesso 
no enfrentamento da epidemia exige um olhar 
direcionado a fatores sociais, ambientais, com-
portamentais, bem como a questões de direitos 
humanos49. De forma geral, destaca-se que o 
financiamento e a forma de alocação de recur-
sos são aspectos fundamentais que influenciam 
as ações das IGS. Observou-se que as princi-
pais abordagens não se alteraram ao longo dos 
anos, mas que houve evoluções, em termos de 
financiamentos, que envolvem as decisões dos 
doadores, as quais são determinantes para o de-
senvolvimento de ações menos verticais e mais 
abrangentes, cada vez mais próximas das políti-
cas locais. A revisão de literatura apontou que 
uma das estratégias utilizadas pelas IGS para al-
cançar a sustentabilidade das ações são o maior 
envolvimento do setor privado, o cofinancia-
mento pelos países que receberão a intervenção, 
bem como a inclusão das OSC43.

Considerações finais

A influência das IGS no combate ao HIV no 
continente africano identificadas na literatura 
analisada refere-se tanto às contribuições como 
às limitações. Nas contribuições, identificou-se 
que os investimentos das IGS representaram 
uma parcela substancial do orçamento do pro-
grama, o que permitiu que os países fizessem 
progressos e estabilizassem a epidemia, por 
meio do fortalecimento da infraestrutura e 
apoio a respostas multissetoriais para o cum-
primento de metas (nacionais e internacionais), 
melhora da qualidade dos serviços, aumento 

dos Recursos Humanos em Saúde e/ou treina-
mento de trabalhadores envolvidos nos progra-
mas, maior acesso ao diagnóstico e tratamento 
para o HIV/Aids e investimento na participação 
das OSCs pelas ONGs locais, organizações reli-
giosas e comunitárias. 

Tais direcionamentos reverberam no forta-
lecimento dos serviços de HIV, especialmen-
te no que tange ao aumento da expectativa de 
vida, melhora dos indicadores da tuberculose e 
participação das OSCs, em relação à definição 
de prioridades, implementação dos programas e 
monitoramento das atividades das IGS. 

Dentre as limitações identificadas, destaca-
-se a criação de sistemas paralelos aos sistemas 
de saúde locais, cujas relações interinstitucio-
nais complexas, dificultam a coordenação das 
ações relacionadas ao HIV, não compartilha-
mento de dados com os gestores locais, perda 
da autonomia dos governos e das OSCs para as 
IGS em detrimento da manutenção dos finan-
ciamentos recebido, aumentando a dependência 
da ajuda externa, da carga de trabalho dos pro-
fissionais de saúde no setor público, bem como a 
migração destes para o setor privado através de 
cargos financiados pela IGS.

Os achados deste estudo suscitam a reflexão 
sobre as armadilhas encontradas nas formas de 
canalização dos recursos. Se de um lado, os re-
cursos via governo, podem promover a inefici-
ência na gestão e corrupção por parte das ins-
tituições governamentais. De outro, as OSC e 
entidades não governamentais, podem fomentar 
as “ONGs de pasta”, por meio da verticalização 
das ações de saúde, em que as IGS ignoram as 
necessidades de saúde dos países e investem em 
suas prioridades dentro dessas estruturas, reti-
rando a soberania do estado. A saúde e a presta-
ção dos cuidados fazem parte da função clássica 
do Estado-nação e dos governos nacionais.

Na corrida para o cumprimento das metas 
do Programa Conjunto das Nações Unidas so-
bre HIV/Aids (UNAIDS), para o ano de 2025 
e 2030, bem como para a melhoria de saúde da 
população local, o presente estudo se torna rele-
vante para compreensão da influência das IGS 
no combate ao HIV no continente africano e 
fica disponível para que atores sociais, pesqui-
sadores e formuladores de políticas nacionais e 
internacionais explorarem diferentes aspectos 
do papel das IGS no continente africano, espe-
cialmente, no combate ao HIV, assim como para 
estimular reflexões sobre a influência dessas ini-
ciativas em cada um dos países estudados.
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